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Siglas 

AAE – Auto-Avaliação de Escola(s) 

AEE – Avaliação Externa de Escola(s) 

CAA – Comissão de Auto-Avaliação 

EAE – Equipa de Avaliação Externa 

EB – Ensino Básico 

EE – Encarregados de Educação 

ES – Ensino Secundário 

LBSE – Lei de Bases do Sistema Educativo 
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NEE – Necessidades Educativas Especiais 

RAP – Região Autónoma do Príncipe 

STP – São Tomé e Príncipe 

UA – Universidade de Aveiro 

UNICEF – United Nations Children's Fund / Fundo das Nações Unidas para a Infância 
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Introdução 

O acompanhamento e a avaliação das escolas constituem-se como uma estratégia 

fundamental para garantir a qualidade do serviço educativo prestado pelas mesmas. 

Neste quadro, torna-se pertinente o desenvolvimento de referenciais e de 

instrumentos de apoio ao processo de avaliação que possibilitem atender às 

especificidades observadas nos diferentes contextos educativos, respeitando os 

consensos existentes sobre qualidade em educação. 

É neste quadro que surge o presente documento. Este procura ir ao encontro das 

necessidades dos diferentes intervenientes no processo de criação de uma melhor 

escola para todas as crianças e jovens, servindo de suporte à implementação de 

processos de avaliação a realizar nos jardins-de-infância e escolas de São Tomé e 

Príncipe. 

O documento inicia-se com uma reflexão breve sobre o conceito de qualidade em 

educação, seguindo-se a explicitação de alguns princípios gerais a considerar na 

organização da avaliação nas escolas.  

No sentido de melhor concretizar o processo de avaliação, torna-se crucial a 

identificação de dimensões e indicadores de qualidade na educação, o que é feito na 

terceira parte do texto. 

Na continuidade, surge um capítulo dedicado ao processo de avaliação externa 

das escolas e, finalmente, apresenta-se um instrumento de apoio a essa avaliação. 
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1. Qualidade em Educação 

A avaliação da qualidade é um dos temas mais mobilizadores das políticas públicas 

para a educação na actualidade. Esta circunstância, que pode ser interpretada 

erradamente como sinal de um grande consenso, deve, todavia, ser observada com as 

cautelas de quem tem perfeita consciência dos riscos que a improvisação das políticas 

educativas pode trazer para uma sociedade que olha para a escola com grandes 

expectativas. A “qualidade” é um conceito que precisa de ser explicado, 

contextualizado: a “qualidade” da educação de STP deve orientar-se por que princípios 

e valores? Numa sociedade emergente como é a Santomense, onde o sistema 

educativo enfrenta enormes desafios como é o do crescimento da rede para dar 

resposta à pressão da procura, devem estar sempre presentes preocupações como as 

enunciadas na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 2/2003, Art. 7º): a educação 

visa “a formação de cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente 

intervenientes na vida comunitária”, apostada no reforço do “espírito crítico” num 

ambiente de desenvolvimento global do indivíduo, em busca da “realização individual 

em harmonia com os valores da solidariedade social”.  

A subjectividade que rodeia o conceito de “qualidade” é, assim, clarificada com 

recurso às grandes orientações educacionais, políticas e filosóficas presentes nos 

documentos estruturantes como é a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE). De uma 

certa forma, necessitamos de qualificar a “qualidade” para podermos defini-la. Neste 

sentido, advoga-se neste documento uma “qualidade” que garanta a igualdade de 

tratamento no acesso aos direitos individuais, como é o “direito à educação” 

(Constituição da República Democrática de São Tomé e Príncipe, Art. 55º, 1), 

independentemente das diferenças, radiquem estas nas especificidades do território 

nacional, nas necessidades educativas de cada um, nos traços culturais, religiosos, 

étnicos ou quaisquer outros da população Santomense. Princípios como a igualdade de 

oportunidades, equidade e inclusão devem organizar as políticas públicas, 

nomeadamente aquelas que visam o sistema educativo Santomense (in Relatório 

Preliminar). 
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2. Princípios gerais na organização da avaliação das escolas 

• A Constituição da República Democrática de São Tomé e Príncipe atribui ao Estado 

responsabilidades específicas, como a promoção da “eliminação do analfabetismo e 

a educação permanente, de acordo com o Sistema Nacional de Ensino” (Art. 55º, 2), 

assegurar “o ensino básico obrigatório e gratuito” (Art. 55º, 3), bem como a 

promoção gradual da “igual possibilidade de acesso aos demais graus de ensino” 

(Art. 55º, 4). 

• Afirma-se a importância da escola como contexto por excelência para a socialização 

e aprendizagens das crianças e jovens, devendo aquela ser dotada de adequados 

níveis de autonomia. 

• A avaliação das escolas, seja interna ou externa, privilegia o aprofundamento do 

conhecimento por parte dos membros da comunidade educativa (alunos, 

professores, pessoal não docente e pais e encarregados de educação) e da 

sociedade em geral (nomeadamente os decisores políticos) do funcionamento das 

escolas e do sistema com vista à adopção de acções de melhoria. 

• A avaliação e o desenvolvimento da qualidade são considerados indissociáveis; 

• A avaliação das escolas é um processo partilhado, democrático e colaborativo. 

• O processo de avaliação das escolas destina-se a apoiar o desenvolvimento e a 

tomada de decisões com vista à melhoria da qualidade das escolas, sendo, por isso, 

um processo permanente de aprimoramento e de capacitação dos agentes 

educacionais. 

• A informação recolhida através dos processos de avaliação não se destina a 

estabelecer qualquer tipo de ranking que conduza à hierarquização das escolas. 
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3. Dimensões e indicadores de qualidade na Educação 

A identificação de dimensões e indicadores de qualidade visa constituir-se como 

um referencial para a avaliação externa das escolas. Integra um conjunto de quatro 

dimensões relacionadas com as condições a serem verificadas nos jardins-de-infância e 

nas escolas do ensino básico e secundário para que as mesmas consigam atingir os 

padrões de qualidade desejados. Trata-se de dimensões em torno das quais existe um 

consenso alargado sobre a sua importância para uma oferta educativa de qualidade. 

Estas dimensões estão identificadas no quadro 1. 

Dimensões de qualidade de Educação 

1. Objectivos, Currículo e Práticas 

Educativas 

Os objectivos da educação de infância/ensino 

básico/ensino secundário são conhecidos? Que práticas 

de desenvolvimento curricular têm lugar no jardim-de-

infância/escolas? 

2. Docentes 
Quem são os educadores/professores colocados na 

escola, que formação e que acompanhamento lhes é 

proporcionado? 

3. Organização e Gestão dos 

Estabelecimentos de Ensino 

Como se organiza e é gerida a escola para prestar o 

serviço educativo? Como conhece a escola os seus 

resultados, quais são e o que faz para os garantir? Para 

obter esses resultados, que serviço educativo presta a 

escola e como o presta? Como participam família e 

comunidade na vida da escola, que incentivos recebem 

das lideranças escolares e dos professores nesse 

sentido? Como garante a escola a sua auto-regulação e 

a melhoria dos seus processos? 

4. Instalações Escolares 
Que iniciativas são realizadas na escola ao nível da 

gestão dos espaços e da melhoria das instalações 

escolares? 

Quadro 1: Dimensões de Qualidade da Educação 

 

Cada uma destas dimensões é operacionalizada através de um conjunto de 

indicadores qualitativos (Ver ponto 5 Instrumento de apoio à Avaliação Externa das 

Escolas) que possibilitam à comunidade escolar e ao MECCC aumentar o conhecimento 

sobre a realidade de cada escola, identificar forças e fraquezas em cada uma delas, 

desenvolver planos de melhoria em função das prioridades definidas e monitorizar a 

acção da própria escola, reforçando o sentido da avaliação de Jardins de Infância e de 
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Escolas. 

Os indicadores de qualidade podem ser explorados em entrevistas ou em reuniões 

junto de diferentes interlocutores (entrevistas de painel), através de um conjunto de 

perguntas que visam compreender de que forma estes estão presentes, ou não, no 

contexto educativo em análise. A resposta a essas perguntas permitirá à Equipa de 

Avaliação Externa, avaliar global e qualitativamente cada uma das dimensões, com 

base nas informações recolhidas pela equipa de avaliação externa. Além disso, haverá 

outras situações em que as respostas ao que se pretende conhecer e compreender 

poderão ser obtidas através de outros meios (ex. questionário, observação directa, 

análise documental – ver ponto 4.5 Metodologia, no ponto 4 Avaliação Externa das 

escolas). 

A proposta integra ainda uma lista de indicadores mínimos de qualidade que 

visam definir o limite abaixo do qual se encontra o patamar de qualidade inaceitável.  

Significa que, se se verificar que em determinada escola ou jardim-de-infância os 

indicadores mínimos de qualidade não são atingidos, essa escola/JI não reúne 

condições para poder funcionar, necessitando de uma intervenção urgente e 

prioritária que assegure a concretização dos indicadores mínimos de qualidade.  

Acima dos indicadores mínimos de qualidade cada escola pode fixar, no Plano de 

Melhoria, as suas próprias metas, tendo como referência os indicadores de qualidade e 

as condições e características sociais e culturais do contexto em que se insere e do 

distrito/região a que pertence. 

Reforça-se a ideia de que com a utilização deste referencial e da escala a aplicar 

no processo de avaliação externa das escolas não se pretende classificar ou 

hierarquizar as escolas, mas sim observar e acompanhar a acção educativa 

desenvolvida pelas mesmas na expectativa de que este processo seja indutor de 

melhores práticas de organização e funcionamento das escolas e, consequentemente, 

contribua para a melhoria das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos. 

Salienta-se ainda que a concretização dos indicadores a serem observados nas escolas 

não é única e exclusivamente da responsabilidade das mesmas, dependendo, também, 
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de um complexo enquadramento multissectorial que envolve, por exemplo, as 

políticas públicas dos vários órgãos de poder. Torna-se, assim, importante que no 

processo de avaliação se procure identificar que problemas e que propostas de 

solução são da responsabilidade da própria escola e quais são da responsabilidade do 

Estado. Este processo de avaliação, que visa a melhoria da qualidade do serviço 

educativo prestado pela escola, deve, assim, resultar de um diálogo aberto e 

colaborativo entre todos os participantes no processo. 

O instrumento de apoio à Avaliação Externa das escolas, apresentado no ponto 5, 

visa, assim: 

• Facilitar o processo de avaliação externa das escolas através de um referencial 

comum e em torno do qual há um consenso alargado; 

• Consciencializar a comunidade educativa para a necessidade de se promoverem 

práticas de qualidade e de se desenvolverem processos de melhoria dentro da 

escola de forma contínua; 

• Constituir-se como um meio para envolver a comunidade educativa nos processos 

de avaliação e de melhoria da escola; 

• Promover a reflexão sobre as práticas dentro da própria escola visando a 

elaboração de planos de melhoria. 
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4. Avaliação externa das escolas (AEE) 

4.1. Quadro de referência da AEE1: 

 
Na construção do quadro de referência da AEE tem-se em conta a experiência de 

vários países2, quer do ponto de vista das orientações político-normativas e das suas 

práticas, quer do ponto de vista dos estudos académicos realizados. Procura-se 

elaborar um conjunto de orientações que assegurem o princípio da transparência, 

permitindo, por um lado, às escolas conhecerem com antecedência as regras da AEE e, 

por outro, garantir à sociedade a divulgação dos resultados através de meios 

adequados. 

 

4.2. Definição  

A avaliação externa das escolas é hoje um imperativo em qualquer quadrante 

geográfico fruto da alteração da acção do Estado no campo das políticas públicas. A 

avaliação da qualidade, como já se disse antes, é por todos reclamada mas carece de 

explicitação para se limitar a subjectividade que caracteriza o conceito de ‘qualidade’. 

Ela deve permitir compreender as dinâmicas sociais e pedagógicas de um determinado 

contexto escolar a partir de um conjunto diversificado de olhares. 

No sentido de restringir esta subjectividade, deixamos aqui enunciados alguns 

princípios que devem nortear, na nossa perspectiva, a avaliação externa das escolas: 

uma avaliação deve ser justa, contextualizada e aberta à compreensão da 

complexidade escolar; a avaliação externa não deve servir o intento da hierarquização 

das escolas através de um qualquer ranking; os critérios pedagógicos devem 

prevalecer sobre os critérios administrativos; as regras e os procedimentos devem ser 

publicitados atempadamente e transparentes; deve ser respeitada a autonomia quer 

das escolas e seus agentes quer das estruturas coordenadoras da acção avaliativa; os 

resultados da avaliação devem ser comunicados à escola e à sociedade, permitindo-se 

                                                           
1
 Quadro de referência nacional: aqui se deixam sugestões para um enquadramento legal da avaliação 

de escolas em STP. Os princípios e as normas orientadoras devem constar de normativo a publicar pelo 
MECC, devendo acautelar princípios e procedimentos atrás elencados. 
2
 Seguimos de perto algumas sugestões da Inspecção-Geral da Educação de Portugal 

(Portugal/Inspecção-Geral da Educação, 2011). 
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a liberdade de a escola avaliada poder apresentar, caso seja sua vontade, um 

contraditório devidamente fundamentado; a avaliação não será o fim da linha mas 

antes o início de um novo ciclo de transformação e de melhoria, o que requer a 

participação da comunidade e do MECCC. 

 

4.3. Objectivos 

• Complementar os processos internos de auto-avaliação de escola (AAE); 

• Conhecer as dinâmicas de ensino-aprendizagem e resultados de cada escola para 

promover a melhoria do trabalho nas escolas; 

• Aprofundar a relação das escolas com a comunidade educativa e a sociedade local; 

• Constituir mecanismos sistemáticos de acompanhamento das práticas educativas e 

escolares por forma a concretizar em tempo útil as acções de melhoria que se 

impõem; 

• Contribuir para a regulação da educação, disponibilizando aos responsáveis pelas 

políticas educativas e pela gestão das escolas a informação mais relevante. 

 

4.4. Procedimentos 

O processo de AEE implica um conjunto de procedimentos, nomeadamente: a 

explicitação das regras de AEE pela estrutura de coordenação da AEE; a constituição da 

equipa AEE; a caracterização da escola; os grupos a inquirir; o faseamento do 

processo; as visitas às escolas; a elaboração do relatório de avaliação; o contraditório; 

o plano de acção de melhoria; o acompanhamento pós-AE pela tutela; e a estrutura do 

relatório. Estes procedimentos encontram-se organizados em três etapas: 

procedimentos prévios à visita pela equipa da AEE, durante a visita e posteriores à 

visita. 

 

4.4.1. Prévios à visita 

• A tutela informa escolas, no início do ano letivo, sobre o enquadramento geral da 

avaliação externa, nomeadamente: natureza, objectivos, efeitos, estrutura de 

coordenação e calendário;  
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• A coordenação do processo de avaliação externa das escolas cabe à Inspecção-Geral 

da Educação (IGE), que tem a responsabilidade pela operacionalização dos recursos 

humanos e logísticos a providenciar neste âmbito e de assegurar a comunicação 

institucional com as demais estruturas do MECCC e especialmente com as escolas; 

• A equipa de AEE poderá ter entre 3 a 5 elementos, sendo constituída por 

inspectores e, pelo menos, por um docente do ensino superior com prática no 

campo da formação de professores; 

• O ciclo de avaliação terá uma duração plurianual (3-5 anos) por forma a abranger a 

totalidade das escolas, devendo estudar-se o faseamento mais adequado tendo em 

conta o número de escolas a avaliar, os recursos humanos especializados 

mobilizáveis para o processo e as disponibilidades financeiras; 

• A IGE organizará toda a informação sobre a preparação do processo: lista de 

documentos a disponibilizar antecipadamente pelas escolas à estrutura de 

coordenação; lista de grupos/indivíduos a contactar para serem ouvidos em 

painel/individualmente durante a visita; restantes procedimentos quer durante 

quer após a visita (ver abaixo); 

• A Direcção da Escola prepara uma apresentação, evidenciando os aspectos que 

melhor caracterizam o trabalho realizado: condições logísticas e recursos humanos; 

resultados educativos e escolares obtidos, contemplando o desenvolvimento global 

dos indivíduos; relação com a comunidade; pontos fortes e fracos da acção da 

escola; plano de melhoria elaborado e ponto da situação. 

 

4.4.2. Durante a visita 

Durante a visita, a Direcção da escola garante: 

• A apresentação da Escola evidenciando os aspectos que melhor caracterizam o 

trabalho realizado (ver item anterior); 

• A presença dos grupos/indivíduos a ouvir em horários previamente anunciados;  

• Uma sala com equipamento necessário (mesa e cadeiras) e condições para garantir 

a reserva a que têm direito os participantes no processo;  

• A não presença no espaço destinado às reuniões de pessoas alheias ao processo 

que ali decorre (exemplo: a direcção da escola não deve estar presente nos painéis 
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ou entrevistas que envolvam equipa de avaliação e membros da escola);  

• A dispensa de serviço/aulas aos docentes, alunos e funcionários que participem na 

avaliação sem que tal comprometa a actividade normal da escola;  

• A possibilidade de a equipa de avaliação poder visitar todos os espaços da escola 

bem como ter acesso a informação complementar àquela enviada previamente. 

 

4.4.3. Posteriores à visita 

• A Equipa de Avaliação Externa pode ainda solicitar informação/documentos para 

complementar os recolhidos nas fases anteriores; 

• A Direcção da escola tem o dever de continuar a colaborar com a Equipa de 

Avaliação no sentido de fornecer informação complementar; 

• A Equipa de Avaliação dispõe de um mês após o fim da visita à escola para elaborar 

o Relatório e enviá-lo à estrutura de coordenação; 

• O Relatório da Avaliação Externa deve respeitar uma organização que contemple os 

aspectos seguintes: extensão máxima de 15 páginas; identificação da escola; 

introdução; quadro de referência da avaliação externa; caracterização da escola; 

avaliação por dimensão; pontos fortes e áreas de melhoria; identificação da equipa 

de avaliação externa; 

• A coordenação da Avaliação Externa submete os relatórios de avaliação externa à 

apreciação de uma equipa criada, no seu seio, para a supervisão dos documentos 

tendo em vista: a uniformização da estrutura e de outros aspectos formais, da 

adequação entre as menções atribuídas e as respectivas justificações, etc. 

• Decorridos dois meses após o fim da visita, a coordenação envia à escola o relatório 

para apreciação pelos órgãos próprios: Direcção, Conselho Pedagógico, Conselho da 

Escola; 

• A escola dispõe de um mês para realizar esta apreciação, podendo, se assim o 

entender, elaborar um documento contestando a totalidade ou parte da avaliação 

proposta pela Equipa de Avaliação Externa, devendo para tal fundamentar 

devidamente a contestação; 

• A estrutura nacional de coordenação da AEE dispõe de um mês para fechar o ciclo 

avaliativo de cada escola, devendo: i) informar a escola da procedência, ou não, da 
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contestação, caso exista, ii) da disponibilização ao público, em local próprio para o 

efeito (ex. site do MECCC), dos relatórios de avaliação/contestações (caso existam) 

após homologação final pela estrutura nacional de coordenação; 

• Apresentação, pela estrutura nacional de coordenação da AEE, de um plano externo 

de melhoria decorrente da avaliação realizada e posterior acompanhamento. 

 

4.5 Metodologia: 

A metodologia de trabalho a seguir no âmbito do processo de avaliação externa 

apoia-se principalmente em: 

 

• Análise documental (documento de apresentação da escola; projecto educativo; 

planos anual ou plurianual de actividades; plano de melhoria; planos de estudo; 

regulamento interno; relatório de auto-avaliação; outros documentos relacionados 

com projectos ou parcerias desenvolvidas com autarquias e agentes da sociedade 

civil ou outras actividades que se julgue pertinente incluir no âmbito da AEE); 

• Análise da informação estatística relacionada com a escola (docentes; pessoal não 

docente; alunos; sucesso escolar e abandono; rácio alunos/sala); 

• Aplicação de questionários de satisfação e análise dos resultados obtidos (alunos, 

pais e encarregados de educação, docentes e não docentes); 

• Observação directa (fundamentalmente: instalações e equipamentos; ambientes 

educativos com diferentes agentes do processo educativo); 

• Entrevistas de painel (8/9 grupos de entrevistados, com membros representativos 

da comunidade educativa: equipa da direcção; professores coordenadores; 

professores efectivos de diferentes anos sem cargos; professores eventuais de 

diferentes anos; alunos de diferentes anos; ex-alunos da escola; pessoal não 

docente; pais e encarregados de educação; membros da sociedade, como autarcas, 

empresários, ONG, etc.; 

• A sessão de apresentação da escola, feita pelo(a) director(a) perante as entidades 

por si convidadas e a equipa de avaliação externa, assinala o início dos trabalhos na 

escola; 

• A duração da visita é, em regra, de um a três dias, dependendo do número de 
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alunos da escola e da diversidade da oferta educativa. Pode a duração ser alargada, 

por decisão do Inspector-Geral da Educação, no caso da avaliação de escolas com 

um elevado número de alunos e diversos níveis de educação e ensino; 

• A observação directa inclui visitas a jardins-de-infância e a escolas do 1º e 2º ciclos 

do Ensino Básico e do 1º e 2º ciclos do Ensino Secundário: nos casos da Educação 

Pré-Escolar e das escolas do 1º ciclo do EB, por se tratarem de escolas de menor 

dimensão, a administração educativa poderá agregar várias unidades (em polos) 

para operacionalizar o processo de AEE; 

• A equipa de avaliação deverá indicar com alguma antecedência, nos casos em que 

houver lugar às agregações de escolas referidas no ponto anterior, o calendário das 

visitas aos jardins-de-infância e às escolas. Nas Escolas do 1º ciclo do EB visitadas, a 

equipa de avaliação ouvirá um grupo de 5 alunos, eleitos pelos seus colegas, da 

turma do 4º ano com mais alunos inscritos. 
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4.6 Escala de avaliação 

A escala de avaliação a utilizar organiza-se em quatro níveis que permitem 

diferenciar o desempenho da escola e identificar áreas de melhoria. 

 

 

ESCALA DE AVALIAÇÃO DAS DIMENSÕES DA QUALIDADE 
 

 

Escala 
 

 

Descritivo 

Muito Bom (MB) Ao atribuir-se esta classificação entende-se que neste estabelecimento de ensino a 

grande maioria dos indicadores tem uma nota positiva, prevalecendo os pontos 

fortes aquando da análise efectuada. Embora, se possam identificar pontos menos 

bem conseguidos, na sua grande maioria os itens analisados são bastante positivos 

e é possível constatar o forte envolvimento de todos os atores escolares no 

processo de avaliação externa das escolas e o comprometimento que assumem em 

promover e implementar acções de melhoria contínuas. 

Bom (B) Ao atribuir-se esta classificação entende-se que o estabelecimento de ensino 

analisado tem pontos fortes, embora precise ainda de melhorar itens menos bem 

conseguidos. Os pontos mais positivos decorrem muitas vezes com base no 

empenho e actuação individual de alguns atores escolares, sendo imperativo que 

se melhore e incentive o trabalho colaborativo aquando do processo de definição e 

implementação de medidas de melhoria contínua. 

Suficiente (S) Ao atribuir-se esta classificação entende-se que ao analisar o estabelecimento de 

ensino os pontos fortes e os pontos menos bem conseguidos equilibram-se. 

Constata-se que existem ténues acções de trabalho colaborativo em alguns itens 

analisados, mas na sua grande maioria as acções de melhoria decorrem por 

iniciativa individual sobrevalorizando mais umas áreas de actuação em detrimento 

de outras. 

Insuficiente (IS) Ao atribuir-se esta classificação entende-se que o estabelecimento de ensino 

analisado tem um elevado número de pontos menos bem conseguidos. A escola 

não evidencia de forma significativa adopção de acções de melhoria contínua, 

sendo que os poucos aspectos positivos identificados são pouco relevantes para 

uma avaliação positiva global.  

 
 
  



 17 

5. Instrumentos de apoio à Avaliação Externa de Escolas (AEE) 

As dimensões e os indicadores de qualidade que integram este instrumento são 

adequados a todos os níveis de ensino, desde a Educação Pré-Escolar ao Ensino 

Secundário. Todavia, e tendo por base algumas das especificidades da Educação Pré-

Escolar, considerou-se necessário realizar alguns ajustes no referido instrumento em 

função do nível de ensino a que se destina. Assim, a formulação dos indicadores que 

operacionalizam cada uma das dimensões e das perguntas ilustrativas do 

entendimento que se tem de cada um dos indicadores foi adequada ao nível de 

ensino, pelo que se optou por se subdividir o instrumento, apresentando-se de forma 

separada as dimensões e indicadores de qualidade da educação relativas aos Jardins-

de-Infância (5.1.) e as relativas às Escolas dos Ensinos Básico e Secundário (5.2.). 

Como referido anteriormente (ponto 3.), cada dimensão é operacionalizada 

através de um conjunto de indicadores de qualidade que possibilitam à comunidade 

escolar e ao MECCC aumentar o conhecimento sobre a realidade de cada escola, 

identificar forças e fraquezas em cada uma delas, desenvolver planos de melhoria em 

função das prioridades definidas e monitorizar a acção da própria escola, reforçando o 

sentido da avaliação de Jardins de Infância e de Escolas. 

Nesse sentido, os indicadores de qualidade assumem-se como referências a 

considerar num processo de melhoria do funcionamento das escolas. Devem ser vistos 

como pontos ou aspectos a trabalhar ou a procurar desenvolver num futuro mais ou 

menos próximo, dependendo da situação base identificada em cada escola/JI.  

Os indicadores de qualidade podem ser explorados através de um conjunto de 

perguntas que visam compreender de que forma estes estão presentes, ou não, no 

contexto educativo em análise. A resposta a essas perguntas permitirá à comunidade 

escolar, de forma colaborativa, avaliar global e qualitativamente cada uma das 

dimensões, com base nas informações recolhidas. 

A proposta integra ainda uma lista de indicadores mínimos de qualidade que 

visam definir, em cada dimensão, o limite abaixo do qual se encontra o patamar de 

qualidade inaceitável.  
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Significa que, se se verificar que em determinada escola ou jardim-de-infância os 

indicadores mínimos de qualidade não são atingidos, essa escola/JI não reúne 

condições para poder funcionar, necessitando de uma intervenção urgente e 

prioritária que assegure a concretização dos indicadores mínimos de qualidade.  

Se os indicadores mínimos de qualidade de uma escola/JI estiverem concretizados, 

significa que reúne condições para prosseguir a sua missão educativa, devendo 

adoptar os indicadores de qualidade como referência no processo de melhoria do seu 

desempenho. 

Assim, acima dos indicadores mínimos de qualidade cada escola pode fixar, no 

Plano de Melhoria, atendendo aos indicadores de qualidade, as suas próprias metas, 

em função das condições e características sociais e culturais do contexto em que se 

insere e do distrito/região a que pertence. Salienta-se que a concretização dos 

indicadores a serem observados nas escolas não é única e exclusivamente da 

responsabilidade das mesmas, dependendo, também, de um complexo 

enquadramento multissectorial que envolve, por exemplo, as políticas públicas dos 

vários órgãos de poder. Torna-se, assim, importante que no processo de avaliação se 

procure identificar que problemas e que propostas de solução são da responsabilidade 

da própria escola e quais são da responsabilidade do Estado. Este processo de 

avaliação, que visa a melhoria da qualidade do serviço educativo prestado pela escola, 

deve, assim, resultar de um diálogo aberto e colaborativo entre todos os participantes 

no processo. 

No descritivo que se segue (avaliação externa de jardins de infância e escolas 

básicas e secundárias), para cada dimensão é possível encontrar o seu descritor e os 

indicadores de qualidade que a operacionalizam, assim como indicadores mínimos de 

qualidade. Segue-se um conjunto de perguntas exploratórias que visam obter 

informação e compreender a forma como os indicadores de qualidade se concretizam 

no contexto em análise (se acima, se abaixo dos indicadores mínimos de qualidade). A 

dimensão exploratória e aberta das perguntas significa que através de uma única 

questão se pode obter informação que poderá esclarecer diversos indicadores em 

análise. As perguntas que se propõem não são exaustivas. São meros exemplos e, 
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como tal, muito provavelmente nem sempre fará sentido colocar todas as questões. 

Outras questões que se considerem pertinentes poderão ser colocadas pela equipa de 

avaliação externa no processo de avaliação. Além disso, haverá situações em que as 

respostas ao que se pretende conhecer e compreender poderão ser obtidas através de 

outros meios (ex. questionário, observação directa, análise documental - ver ponto 4.5 

Metodologia, no ponto 4 Avaliação Externa das escolas).  

Para cada dimensão existe um espaço no qual é possível inserir 

comentários/observações que se constituem como informação recolhida pela equipa 

de avaliação externa, relativa aos pontos fortes e fracos de cada dimensão. Estas 

informações visam apoiar a tomada de decisão no que se refere à avaliação qualitativa 

global a atribuir a cada dimensão, a qual deverá ser assinalada na escala, 

apresentando-se um espaço para a respectiva justificação da classificação atribuída. 
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5.1 Avaliação Externa dos Jardins-de-Infância 
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Dimensão 1: Objectivos, Currículo e Práticas Educativas 

Esta dimensão contempla as orientações gerais e específicas que organizam a acção 

educativa. Privilegia-se as orientações prescritas nos documentos estruturantes do 

Estado (Constituição da República de STP, LBSE, programas curriculares). Assim, esta 

dimensão remete para a explicitação das finalidades e objectivos educativos que 

devem nortear e fundamentar a acção educativa nos contextos pré-escolares. 

Contempla, ainda as práticas de desenvolvimento curricular que visam a 

contextualização do currículo, adaptando-o à região, à população escolar de cada 

grupo/turma/indivíduo. Enquadra-se aqui o conhecimento do currículo prescrito, a 

actividade de planificação, incluindo a selecção de conteúdos, estratégias, actividades 

e recursos, valorizando-se a diversificação do currículo e a inclusão de todas as 

crianças que, por definição, constituem um grupo heterogéneo. Ainda, são 

consideradas as práticas de monitorização ou acompanhamento do desenvolvimento e 

aprendizagens das crianças. 

Indicadores de qualidade Indicadores mínimos de qualidade 

1.1 Conhecimento dos objectivos da Educação 
Pré-Escolar e currículo/programa para Educação 
Pré-escolar. 
 
1.2 Planificação das intervenções pedagógicas de 

acordo com os objectivos e currículo/programa 

para a Educação Pré-escolar. 

1.3 Adequação das actividades educativas às 

capacidades e aos ritmos de aprendizagem das 

crianças, incluindo aquelas que apresentam 

necessidades educativas especiais. 

1.4 Valorização de todas as áreas curriculares. 

1.5 Pedagogias activas, participativas e 

integradas. 

1.6 Acesso e construção de materiais 

pedagógicos diversificados e adequados à 

realidade de STP. 

1.7 Práticas de monitorização do 

desenvolvimento e aprendizagem das crianças. 

• Conhecimento do currículo / programa da 
Educação Pré-Escolar por parte dos educadores 
de Infância e / ou responsáveis pelo grupo de 
crianças 
 

• Verificação de experiências educativas que 
cobrem todas as áreas curriculares (expressões, 
linguagem, matemática e meio físico e social) 
 

• Existência de alguns materiais pedagógicos de 
suporte à acção educativa. 
 

• Abordagens pedagógicas diversificadas 
(exemplo, actividades não limitadas ao espaço 
interior ou a actividades de mesa ou em grande 
grupo, actividades que envolvem 
movimentações, brincar, tomadas de decisão 
por parte das crianças, diálogo ou conversas em 
pequeno grupo, etc). 
 

• Evidência de preocupação com a boa integração 
de crianças com NEE. 
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Exemplos de perguntas para perceber de que forma os indicadores de qualidade estão ou não 

presentes no contexto em análise 

 O que acha que as crianças devem aprender na Educação Pré-Escolar? 

 Que objectivos para a creche/Educação Pré-Escolar constam no Projecto Educativo do 
Estabelecimento?  

 Que tipos de actividades/experiências educativas são proporcionadas às crianças para que 
aconteçam as aprendizagens que se pretendem? 

 Há aspectos ou áreas de conteúdo que não são devidamente contemplados? Porquê? 

 A actividade educativa tem como referência uma abordagem integrada do currículo [envolvendo as 
áreas das expressões (arte e movimento), linguagem, matemática, meio físico e social]? Como? Que 
exemplos? 

 A creche/jardim-de-infância tem a preocupação de contextualizar o currículo e os materiais 
didácticos em relação à realidade específica de STP (região/distrito)? De que forma? 

 As salas de creche/jardim-de-infância estão organizadas por áreas de actividade (área dos livros ou 
leitura, faz de conta, expressões, construções, jogos, etc…)? Estas áreas podem ser alteradas 
permitindo diversas formas de trabalho e interacção entre as crianças? 

 O espaço exterior é valorizado na organização da acção pedagógica? 

 Considera que as actividades desenvolvidas respondem bem às características e necessidades de 
todas as crianças? Acha que há uma preocupação com a aprendizagem e o progresso de cada uma 
das crianças? Como se concretiza? 

 Acha que as actividades estão adaptadas a crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE)? 
As crianças com NEE estão bem integradas nas actividades do grupo? O atendimento a estas 
crianças afeta o trabalho realizado com o conjunto das crianças? De que forma? Beneficia ou 
prejudica? 

 É realizada uma avaliação em relação ao desenvolvimento do currículo e aprendizagens das crianças 
(objectivos educativos)? Como é feita a avaliação das crianças?  
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Comentários e / ou observações relativos à Dimensão 1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Classificação 
atribuída 

 Justificação da Avaliação atribuída à Dimensão 1 

Muito Bom 
   

Bom 
  

Suficiente 
  

Insuficiente 
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Dimensão 2: Docentes 

Com esta dimensão pretende-se caracterizar a realidade do jardim-de-infância ao nível 

do seu corpo docente, considerando a sua formação inicial, a formação profissional, a 

formação contínua; conhecer as acções de promoção e valorização na carreira 

docente; identificar as condições proporcionadas para a realização e avaliação de 

trabalho colaborativo entre educadores, assim como as práticas de acompanhamento 

e supervisão dos educadores; compreender o envolvimento dos educadores na 

tomada de decisão dentro do JI. 

 

Indicadores de qualidade Indicadores mínimos de qualidade 

2.1 Formação inicial e contínua dos educadores;  

2.2 Condições de trabalho dos educadores 

(serviço docente; equipamentos didáctico-

pedagógicos diversificados...) 

2.3 Acompanhamento e supervisão pedagógica 

no jardim-de-infância, por parte de profissionais 

qualificados e/ou supervisores das delegações 

distritais/regionais. 

2.4 Acções de promoção da motivação e 

valorização do docente; 

2.5 Práticas colaborativas entre docentes; 

2.6 Valorização da participação dos docentes nas 

tomadas de decisão. 

• Existência de educadores qualificados ou, pelo 
menos, com alguma formação contínua. 
 

• Frequência de pelo menos uma acção de 
formação por ano. 
 

• Verificação de práticas de acompanhamento e 
supervisão pedagógica no jardim-de-infância. 
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Exemplos de perguntas para perceber de que forma os indicadores de qualidade estão ou não 

presentes no contexto em análise 

• O número de educadores e auxiliares é suficiente no jardim-de-infância?  
• Há estabilidade de pessoal? 
• Quais as qualificações dos profissionais que assumem funções de educador de infância?  
• Como é promovido o desenvolvimento profissional do pessoal? Quais as principais necessidades de 

formação contínua? Quais as acções de formação que elementos da instituição têm frequentado 
ultimamente? 

• Com que frequência existem reuniões ou trabalho colaborativo entre educadores com vista a 
planificar, avaliar e/ou desenvolver iniciativas diversas? Quando aconteceu a última reunião? Para 
quando se prevê a próxima reunião? 

• Como é realizado o acompanhamento e supervisão das práticas dos educadores? Quais os efeitos 
desse acompanhamento na melhoria das práticas?  

• Existe um clima cordial e de respeito mútuo entre todos? 
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Comentários e / ou observações relativos à Dimensão 2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Classificação 
atribuída 

 Justificação da Avaliação atribuída à Dimensão 2 

Muito Bom 
   

Bom 
  

Suficiente 
  

Insuficiente 
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Dimensão 3: Organização e Gestão dos Estabelecimentos de Ensino 

Esta dimensão valoriza o nível da organização escolar e a actuação das diferentes 

estruturas de gestão, desde o nível de topo aos intermédios. Valoriza-se a existência 

de um projecto educativo de estabelecimento como expressão da participação 

alargada dos vários agentes educativos. Aprecia-se a definição de critérios e práticas 

para a distribuição de recursos, para a organização dos grupos de crianças, para a 

distribuição do serviço docente e horários. Valoriza-se o reforço de mecanismos de 

gestão democrática dentro da escola/JI, sem que isso deva negar a importância da 

formação especializada dos vários agentes envolvidos na gestão. 

Ainda, no âmbito desta dimensão prevê-se a recolha de informação sobre o modo 

como o jardim-de-infância monitoriza as acções desenvolvidas em matéria de 

avaliação interna, promovendo um maior conhecimento do JI e dos seus membros 

sobre si própria(os). 

Finalmente, esta dimensão também contempla aspectos que permitem conhecer a 

relação Jardim-de-infância com a comunidade e/ou Jardim de infância com outros 

estabelecimentos educativos, identificando projectos e parcerias envolvendo agentes 

das duas partes. Analisa-se a comunicação e participação dos pais na vida escolar dos 

educandos e seu contributo para a melhoria dos processos de ensino-aprendizagem; 

assinala-se a existência de comissão de pais no jardim-de-infância e respectivas 

actividades. 

 

Indicadores de qualidade Indicadores mínimos de qualidade 

3.1 Formação na área de gestão escolar para 

directores e responsáveis de estabelecimento 

(formação inicial, formação contínua, formação 

em exercício…)  

3.2 Actuação em consonância com os normativos 

do MECC que definem e orientam os processos 

de gestão escolar 

3.3 Existência de projeto educativo do 

estabelecimento construído de forma 

colaborativa e que expresse uma visão sobre o 

contexto social, cultural e económico, 

necessidades das crianças e das suas famílias. 

3.4 Existência de critérios de constituição dos 

grupos, de elaboração de horários, de 

distribuição de serviço e reflexão sobre a 

• Existência de um projeto educativo de 
estabelecimento.  
 

• Os critérios para a constituição dos grupos, 
elaboração dos horários e distribuição do 
serviço docente e não docente são conhecidos 
no jardim-de-infância. 

 

• Verificam-se práticas de auto-avaliação 
participadas por diversos intervenientes, 
reflectindo-se as suas conclusões no projeto 
educativo do estabelecimento e plano de 
melhoria. 
 

• Verificação de estabelecimento de relações 
colaborativas com famílias e comunidade. 
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adequabilidade dos mesmos; 

3.5 Eficácia dos circuitos de informação e 

comunicação interna e externa; 

3.6 Motivação das pessoas e bom clima 

relacional; 

3.7 Valorização da auto-avaliação e 

implementação de acções de melhoria 

consequentes; 

3.8 Desenvolvimento de projectos e parcerias, 

envolvendo a comunidade; 

3.9 Contributo da creche / jardim-de-infância 

para o desenvolvimento da comunidade 

envolvente; 

3.10 Contributo da comunidade envolvente para 

o desenvolvimento das actividades na creche / JI. 

3.11 Envolvimento dos Pais /Encarregados de 

Educação na vida dos educandos; 

3.12 Existência de Comissão de Pais e 

Encarregados de Educação; 
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Exemplos de perguntas para perceber de que forma os indicadores de qualidade estão ou não 

presentes no contexto em análise 

• O estabelecimento tem projeto educativo? Como foi elaborado? Quem participou na sua 
elaboração? Como é avaliado? 

• Como é que o projeto educativo é divulgado aos diferentes intervenientes? 
• Como estão organizados os grupos? Por idades? Heterogéneos? Existe outro tipo de preocupações 

na organização dos grupos? Porquê? 
• Como são elaborados os horários e é feita a distribuição de serviço? 
• Quais os critérios para a afectação dos educadores por grupos/salas? 
• A direcção/responsável do estabelecimento ausculta os educadores e outros técnicos sobre matérias 

do seu interesse e estes participam nos processos de tomada de decisão? Por exemplo, ao nível da 
construção do projeto educativo, auto-avaliação, plano de melhoria, estratégias a desenvolver? 

• Até que ponto ou de que forma a direcção/responsável tem um papel na promoção de um bom 
clima relacional? 

• A direcção/responsável do estabelecimento tem ou teve oportunidades de formação na área da 
gestão escolar? 

• O Jardim de Infância tem práticas regulares de auto-avaliação? O processo de auto-avaliação é 
participado por todos os que fazem parte da comunidade escolar?  

• De que forma é recolhida a informação internamente? Esta é tratada, sistematizada e divulgada?  
• O jardim-de-infância conhece os seus pontos fortes e os seus pontos fracos, as oportunidades e os 

constrangimentos e procura traçar um plano de acção com o intuito de melhorar continuamente? 
• Esta análise tem impacto efectivo na definição de mudanças e medidas futuras? 
• Como é assegurada a participação dos pais? Que formas de participação são desenvolvidas? Quais as 

relações com os pais de crianças com NEE? Existe uma preocupação em atrair os pais/EE à creche/JI 
para que possam estar a par das finalidades e estratégias educativas e das iniciativas do jardim-de-
infância?  

• Os pais/EE são consultados sobre os problemas das crianças e do estabelecimento?  
• Como se caracteriza a relação do estabelecimento com a comunidade?  
• Quais as relações com outros parceiros (ex. outras instituições, associações e serviços da 

comunidade, Câmara Distrital / Governo Regional, centros de saúde)? 
• Procura-se estabelecer parcerias/protocolos com outras entidades da comunidade? 
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Comentários e / ou observações relativos à Dimensão 3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 

 

Classificação 
atribuída 

 Justificação da Avaliação atribuída à Dimensão 3 

Muito Bom 
   

Bom 
  

Suficiente 
  

Insuficiente 
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Dimensão 4: Instalações Escolares 

Com esta dimensão pretende-se ficar a conhecer as condições das instalações dos 

jardins de infância (localização, condições de segurança e higiene, salas de atividades, 

espaços exteriores, biblioteca, casas de banho e cantina, água e saneamento, 

electricidade, internet, computadores…); monitorizar o rácio criança/educador e 

número de crianças/sala. 

 

Indicadores de qualidade Indicadores mínimos de qualidade 

4.1 Número de crianças/por sala/por educador e 

/ ou responsáveis pelo grupo de crianças; 

4.2 Tamanho das salas em função do número de 

crianças, permitindo que as crianças se 

movimentem à vontade; 

4.3 Salas organizadas por áreas de atividades 

devidamente equipadas e assegurando que todos 

os campos curriculares são trabalhados 

(expressões, linguagem, matemática e meio físico 

e social); 

4.3 Condições das instalações dos 

estabelecimentos (localização, segurança e 

higiene, luz, arejamento, água e saneamento, 

electricidade, internet, computadores…);  

4.5 Espaços de apoio à actividade pedagógica, 

tais como: biblioteca, centro de recursos, … 

4.6 Recreio vedado, seguro e amplo o suficiente 

para as crianças poderem brincar à vontade, 

contendo alguns equipamentos ou materiais que 

permitem actividades motoras e lúdicas, espaços 

com sombras ou cobertos. 

4.7 Serviço adequado de refeições. 

• Espaço ajustado ao número de crianças (no 
mínimo 1m²) por criança, permitindo que as 
crianças circulem à vontade. 
 

• Sala organizada por áreas de actividades 
(expressões, construções, brincar de faz de 
conta, etc.) e minimamente equipadas. 
 

• As salas devem ter boa luz natural e 
arejamento. 
 

• Espaço exterior amplo o suficiente para as 
crianças poderem movimentar-se e brincar à 
vontade. 
 

• O espaço exterior é seguro (livre de objetos 
perigosos, vidros, latas, lixos, etc.) 
 

• A segurança, limpeza e higiene dos espaços 
estão asseguradas. 
 

• Existem casas de banho funcionais. 
 

• Existência de um sistema apropriado para a 
eliminação do lixo, assim como os dejectos das 
casas de banho. 

 
• Na falta de água canalizada e potável, 

existência para cada sala de dois recipientes 
para guardar água, um para consumo e outro 
para lavagem de mãos. 
 

• É assegurada, pelo menos, uma refeição diária a 
todas as crianças. 
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Exemplos de perguntas para perceber de que forma os indicadores de qualidade estão ou não 

presentes no contexto em análise 

• Pensa que os espaços e equipamentos existentes são suficientes e adequados para as crianças da 
creche e do jardim infância? 

• O que gostaria de melhorar relativamente a espaços e/ou equipamentos? 
• O tamanho da sala é ajustado ao número de crianças? O espaço e disposição do mobiliário na sala 

permitem que as crianças circulem à vontade? 
• As salas têm uma boa iluminação/luz natural? 
• Existem computadores no JI? Existe acesso à internet? 
• Existem condições de acessibilidade e frequência para crianças com necessidades educativas 

especiais? 
• Os espaços são adequados para crianças com NEE? Por ex. acesso de cadeiras de rodas? 
• Como são asseguradas as condições de segurança, eletricidade, qualidade da higiene, água e 

saneamento  
• Com que frequência e em que condições são as refeições servidas às crianças?  
• Existe água suficiente para garantir a limpeza e higiene do estabelecimento? Existe água potável 

disponível para consumo das crianças? 
• Existem casas de banho funcionais para crianças e adultos? 
• O recreio apresenta um espaço amplo o suficiente para as crianças poderem brincar livremente, em 

segurança, sem atropelos? Inclui alguns equipamentos ou estruturas que permitem actividades 
motoras e lúdicas? Situa-se junto ou em volta do edifício e com acesso fácil à sala de actividades? 
Existe uma zona coberta ou espaços com sombra (ex. árvores)? O espaço exterior é seguro (livre de 
objetos perigosos, vidros, latas, lixos, etc.)?  

• Existem vedações de forma a evitar interferências externas (animais, pessoas estranhas) e impedir 
que as crianças se afastem? 
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Comentários e / ou observações relativos à Dimensão 4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Classificação 
atribuída 

 Justificação da Avaliação atribuída à Dimensão 4 

Muito Bom 
   

Bom 
  

Suficiente 
  

Insuficiente 
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5.2 Avaliação Externa das Escolas do Ensino 
Básico e Secundário 
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Dimensão 1: Objectivos, Currículo e Práticas Educativas 

Esta dimensão contempla as orientações gerais e específicas que organizam a acção 

educativa. Privilegia-se as orientações prescritas nos documentos estruturantes do 

Estado (Constituição da República de STP, LBSE, programas curriculares). Assim, esta 

dimensão remete para a explicitação dos objectivos educativos que devem nortear e 

fundamentar a acção educativa dos professores. Contempla, ainda as práticas de 

desenvolvimento curricular que visam a contextualização do currículo, adaptando-o à 

região, à população escolar de cada grupo/turma/indivíduo. Enquadra-se aqui o 

conhecimento do currículo prescrito, a actividade de planificação, incluindo a selecção 

de conteúdos, estratégias, actividades e recursos, valorizando-se a diversificação do 

currículo e a inclusão de todas as crianças que, por definição, constituem um grupo 

heterogéneo. Ainda são consideradas as práticas de monitorização e 

acompanhamento das aprendizagens dos alunos. 

 

Indicadores de qualidade Indicadores mínimos de qualidade 

1.1 Conhecimento dos objectivos do Ensino  
Básico / Ensino Secundário e o 
currículo/programas das várias áreas curriculares 
/ disciplinas, por parte dos professores. 
 
1.2 Planificação do ensino e da aprendizagem 
(com definição de objectivos de acordo com os 
programas, identificação de conteúdos e 
enunciação de estratégias e actividades em 
consonância com os objectivos e definição de 
modalidades e de instrumentos de avaliação 
adequados). 
 
1.3. Adequação do ensino e das actividades às 
capacidades e aos ritmos de aprendizagem dos 
alunos, incluindo aqueles que apresentam 
necessidades educativas especiais (NEE). 
 
1.4 Valorização de todas as áreas curriculares / 
disciplinas (em particular, no 1.º Ciclo do Ensino 
Básico destaque para as artes e expressões). 
 
1.5 Pedagogias activas, participativas e 
experimentais no ensino e nas aprendizagens. 
 
1.6 Acesso, por parte de alunos e professores, a 
materiais pedagógicos e didácticos diversificados 
e adequados à realidade de STP (materiais 
pedagógicos adequados a todas as áreas 
curriculares / disciplinas e específicos de cada 
uma). 
 

• Conhecimento do currículo / programa das 
várias áreas curriculares (no 1º ciclo do Ensino 
Básico) / da respectiva disciplina (no 2º ciclo do 
Ensino Básico e Ensino Secundário) por parte 
dos professores. 
 

• Existência das planificações do ensino e da 
aprendizagem por área curricular (1º ciclo do 
ensino básico) / por disciplina (2º ciclo do 
ensino básico e ensino secundário). 
 

• Verificação de práticas de planeamento 
individuais e colaborativas, para além das que 
ocorrem nas reuniões quinzenais de preparação 
metodológica. 
 

• Evidência de preocupação com a boa 
integração de alunos com NEE. 
 

• Verificação de experiências educativas que 
cobrem todas as áreas curriculares/disciplinas 
(no 1º Ciclo do Ensino Básico verificação de 
leccionação equilibrada das diferentes áreas 
curriculares). 
 

• Utilização de abordagens pedagógicas 
diversificadas (não limitadas ao espaço de sala 
de aula ou a abordagens essencialmente 
expositivas). 
 

• Acesso, por parte dos professores, a materiais 
pedagógicos-didácticos mínimos (exemplo, 



 36 

1.7 Construção de instrumentos de avaliação 
diversificados e coerentes com os objectivos e 
conteúdos de aprendizagem e aferição dos 
critérios e instrumentos de avaliação. 
 
1.8 Registo e monitorização da assiduidade dos 
alunos 
 
1.9 Articulação curricular vertical (entre ciclos) e 
horizontal (num mesmo ano de escolaridade). 
 

manual escolar em vigor, material de escrita, 
material visual de apoio, como por exemplo 
mapas, entre outros, giz, quadro, posicionados 
de forma a que os alunos tenham visibilidade 
para o mesmo, recursos bibliográficos para 
apoio às aulas,…). 
 

• Acesso, por parte dos alunos, aos materiais 
escolares mínimos para a realização das 
aprendizagens, em particular na escolaridade 
obrigatória (exemplo, manuais escolares ou 
cópia dos mesmos, caderno, esferográfica, 
lápis, borracha, afiadeira,…). 
 

• Existência de instrumentos diversificados de 
avaliação das aprendizagens realizadas pelos 
alunos (ex. testes, fichas formativas, relatórios, 
trabalhos de pesquisa, auto-avaliação …). 
 

• Verificação de práticas de aferição dos critérios 
e instrumentos de avaliação (ex. elaboração 
conjunta de critérios de avaliação, utilização de 
testes comuns no mesmo ano de escolaridade, 
troca de testes entre professores do mesmo 
ciclo ou disciplina para correcção, análise 
comparativa dos resultados…) 
 

• Existência de documentos de registo das 
presenças dos alunos nas aulas 
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Exemplos de perguntas para perceber de que forma os indicadores de qualidade estão ou não 

presentes no contexto em análise 

• Que objectivos para o ensino básico/ensino secundário constam no Projecto Educativo de 
Estabelecimento? 

• Como é que os professores costumam planificar o seu trabalho? Quais são os documentos que 
costumam orientar a sua planificação (currículo/programa/manual escolar, outros …)? 

• Há aspectos ou conteúdos que não são devidamente contemplados? Porquê? 
• Que abordagens pedagógicas são usadas com mais frequência? Porquê? Que 

actividades/experiências educativas são proporcionadas aos alunos para que aconteçam as 
aprendizagens que se pretendem? 

• A escola tem a preocupação de contextualizar o currículo e os materiais pedagógicos e didácticos à 
realidade específica de STP (região/distrito)? 

• Considera que as actividades desenvolvidas respondem bem às características de todos os alunos? 
• Acha que as actividades propostas estão adaptadas aos alunos com necessidades educativas 

especiais (NEE)? Os alunos com NEE estão bem integrados na escola / turma? O atendimento destes 
alunos afeta o trabalho realizado com o conjunto dos alunos da turma? De que forma? Prejudica ou 
beneficia? 

• Sempre que possível são introduzidas medidas para auxiliar os alunos com dificuldades de 
aprendizagem? Se sim que medidas foram implementadas? 

• Que tipo de actividades artísticas e desportivas são disponibilizadas aos alunos? 
• Sempre que possível, são introduzidas tecnologias de informação e comunicação no processo de 

ensino e aprendizagem? 
• Os critérios de avaliação estão definidos? São do conhecimento dos alunos e dos encarregados de 

educação? 
• Como são definidos e construídos os critérios e os instrumentos de avaliação? 
• A avaliação dos alunos contempla diferentes modalidades de avaliação (diagnóstica, formativa, 

sumativa)? 
• Que instrumentos de avaliação são geralmente utilizados (testes, fichas formativas, relatórios, 

trabalhos de pesquisa, auto-avaliação …)? 
• Como e quem analisa os resultados da avaliação contínua dos alunos? 
• Os alunos costumam ser assíduos? Que documentos existem para registar as presenças dos alunos 

na escola? Quando costuma ser feito esse registo? Quando os alunos faltam o que costuma ser 
feito? 

• É realizada uma monitorização interna do desenvolvimento do currículo? 
• É promovida a articulação curricular entre ciclos? 
• … 

  



 38 

Comentários e / ou observações relativos à Dimensão 1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Classificação 
atribuída 

 Justificação da Avaliação atribuída à Dimensão 1 

Muito Bom 
   

Bom 
  

Suficiente 
  

Insuficiente 
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Dimensão 2: Docentes 

Com esta dimensão pretende-se caracterizar a realidade da escola ao nível do seu 

corpo docente, considerando a sua formação inicial, a formação profissional, a 

formação contínua; conhecer as acções de promoção e valorização na carreira 

docente; identificar as condições proporcionadas pela escola para a realização e 

avaliação de trabalho colaborativo entre professores, assim como as práticas de 

acompanhamento e supervisão dos professores; compreender o envolvimento dos 

professores na tomada de decisão dentro da escola. 

 

Indicadores de qualidade Indicadores mínimos de qualidade 

2.1 Formação inicial e contínua dos professores; 
 
2.2 Condições de trabalho dos professores 
(critérios para a distribuição do serviço docente; 
sala de trabalho para os professores, 
equipamentos pedagógico-didácticos 
diversificados…) 
 
2.3 Ações de promoção da motivação e 
valorização docente 
 
2.4 Trabalho colaborativo entre docentes; 
 
2.5 Acompanhamento e supervisão pedagógica 
com impacto no desenvolvimento profissional 
dos professores (por exemplo, melhoria ao nível 
da planificação, do domínio dos conteúdos a 
leccionar, das estratégias e actividades a 
desenvolver, da avaliação das aprendizagens …) 
 
2.6 Valorização da participação dos docentes na 
tomada de decisão. 

• Existência de professores qualificados ou, pelo 
menos, com formação contínua. 
 

• Frequência de, pelo menos, uma acção de 
formação por ano. 
 

• Verificação de trabalho colaborativo entre 
docentes (por exemplo ao nível da 
planificação, na construção de instrumentos de 
avaliação das aprendizagens, na construção de 
recursos pedagógico-didácticos, nos processo 
de auto-avaliação da escola …) 
 

• Verificação de práticas de acompanhamento e 
supervisão pedagógica, organizadas pelos 
professores dentro da escola em articulação 
com as práticas de acompanhamento 
realizadas pelos supervisores das delegações 
distritais/regionais. 
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Exemplos de perguntas para perceber de que forma os indicadores de qualidade estão ou não 

presentes no contexto em análise 

• Todos os professores são qualificados (possuem formação científica e pedagógica)? A formação que 
possuem é adequada para o nível de escolaridade e para a disciplina que leccionam? 

• Como é promovido o desenvolvimento profissional do pessoal? Quais as principais necessidades de 
formação contínua? Que tipo de formação complementar é fornecida ao pessoal docente? Quais as 
acções de formação que os elementos da instituição têm frequentado ultimamente? 

• Há estabilidade no corpo docente da escola? 
• A direcção da escola ausculta os professores sobre matérias do seu interesse e estes participam nos 

processos de tomada de decisão? 
• Com que frequência existem reuniões ou trabalho colaborativo entre professores com vista a 

planificar, avaliar e /ou desenvolver iniciativas diversas? Quando aconteceu a última reunião e para 
quando se prevê a próxima reunião? 

• Existe um clima de respeito mútuo entre alunos, professores e funcionários não docentes?  
• Como é realizado o acompanhamento e supervisão das práticas dos professores? Quais são os 

efeitos desse acompanhamento na melhoria das práticas dos professores? 
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Comentários e / ou observações relativos à Dimensão 2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Classificação 
atribuída 

 Justificação da Avaliação atribuída à Dimensão 2 

Muito Bom 
   

Bom 
  

Suficiente 
  

Insuficiente 
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Dimensão 3: Organização e Gestão dos Estabelecimentos de Ensino 

Esta dimensão valoriza o nível da organização escolar e a actuação das diferentes 

estruturas de gestão, desde o nível de topo aos níveis intermédios. Valoriza-se a 

existência de um projecto educativo de estabelecimento como expressão da 

participação alargada dos vários agentes educativos. Aprecia-se a definição de critérios 

e prática para a distribuição de recursos, para a organização das turmas, para a 

distribuição do serviço docente e horários. Valoriza-se o reforço de mecanismos de 

gestão democrática dentro da escola, sem que isso deva negar a importância da 

formação especializada dos vários agentes envolvidos na gestão. 

Ainda, no âmbito desta dimensão prevê-se a recolha de informação sobre o modo 

como a escola está a monitorizar as acções desenvolvidas em matéria de avaliação 

interna, promovendo um maior conhecimento da escola e dos seus membros sobre si 

própria(os). 

Esta dimensão também contempla aspectos que permitem conhecer a relação da 

escola com a comunidade e/ou da escola com outros estabelecimentos educativos, 

identificando projectos e parcerias envolvendo agentes das duas partes. Analisa-se a 

comunicação e participação dos pais na vida escolar dos educandos e seu contributo 

para a melhoria dos processos de ensino-aprendizagem; assinala-se a existência de 

comissão de pais na escola e respectivas actividades. 

Finalmente, nesta dimensão também se atribui importância à criação de condições 

que facilitam a permanência dos alunos até à conclusão da escolaridade na idade 

adequada, realizando as aprendizagens esperadas. 

 

Indicadores de qualidade Indicadores mínimos de qualidade 

3.1 Formação na área de gestão escolar para 
directores e responsáveis de estabelecimento 
(formação inicial, formação contínua, formação 
em exercício…). 
 
3.2 Actuação em consonância com os normativos 
do MECC que definem e orientam os processos 
de gestão escolar. 
 
3.3 Existência de projeto educativo do 
estabelecimento, construído de forma 
colaborativa, e que expresse uma visão sobre o 
contexto social, cultural e económico, 
necessidades das crianças e das suas famílias. 
 
3.4 Existência de critérios de constituição das 
turmas, de elaboração de horários, de 

• Existência de um projecto de estabelecimento. 
 

• Os critérios para a constituição das turmas, 
elaboração dos horários e distribuição do 
serviço docente e não docente são conhecidos 
na escola. 
 

• Verificação de práticas de reflexão sobre 
causas de insucesso e abandono escolar. 
 

• Promoção de acções de prevenção do 
insucesso e abandono escolar. 
 

• Verificam-se práticas de auto-avaliação 
participadas por diversos intervenientes, 
reflectindo-se as suas conclusões no projecto 
educativo de estabelecimento e plano de 
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distribuição de serviço e reflexão sobre a 
adequabilidade dos mesmos. 
 
3.5 Eficácia dos circuitos de informação e 
comunicação interna e externa. 
 
3.6 Taxa de promoção/sucesso escolar dos 
Alunos. 
 
3.7 Aumento da taxa de sucesso em 5% no 
período de 3 anos, considerando o ponto de 
partida de cada escola 
 
3.8 Formas de valorização da promoção do 
sucesso escolar dos alunos e eficácia das medidas 
de promoção do sucesso escolar. 
 
3.9 Medidas de prevenção do abandono escolar. 
 
3.10 Motivação das pessoas e bom clima 
relacional. 
 
3.11 Valorização da auto-avaliação e da utilização 
dos seus resultados na implementação de acções 
de melhoria consequentes. 
 
3.12 Desenvolvimento de projectos e parcerias, 
envolvendo a comunidade. 
 
3.13 Contributo da escola para o 

desenvolvimento da comunidade envolvente. 

 

3.14 Contributo da comunidade envolvente para 

o desenvolvimento das actividades da escola. 

 

3.15 Envolvimento dos Pais /Encarregados de 

Educação na vida dos educandos. 

 

3.16 Existência de Comissão de Pais e 

Encarregados de Educação 

melhoria. 
 

• Verificação de estabelecimento de relações 
colaborativas com família e comunidade. 
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Exemplos de perguntas para perceber de que forma os indicadores de qualidade estão ou não 

presentes no contexto em análise 

• O estabelecimento tem projeto educativo? Como foi elaborado? Quem participou na sua 
elaboração? Como é que é avaliado? 

• Como é que o projeto educativo é divulgado aos diferentes intervenientes? 
• Quais são os critérios para a constituição das turmas? 
• Como são elaborados os horários e é feita a distribuição de serviço? 
• Quais os critérios que existem para a afectação dos professores por turma(s)/salas e por direcções 

de turma? 
• A direcção/responsável do estabelecimento ausculta o pessoal docente e o pessoal não docente 

sobre matérias do seu interesse e estes participam nos processos de tomada de decisão? (por 
exemplo, ao nível da construção do projeto educativo, auto-avaliação, plano de melhoria, das 
estratégias a desenvolver?) 

• Até que ponto ou de que forma a direcção/responsável tem um papel na promoção de um bom 
clima relacional? 

• A direcção/responsável do estabelecimento tem ou teve oportunidades e formação na área da 
gestão escolar. 

• Escola tem práticas regulares de auto-avaliação? O processo de auto-avaliação é participado por 
todos os que fazem parte da comunidade escolar?  

• De que forma é recolhida a informação internamente? Esta é tratada, sistematizada e divulgada?  
• A escola conhece os seus pontos fortes e os seus pontos fracos, as oportunidades e os 

constrangimentos e procura traçar um plano de acção com o intuito de melhorar continuamente? 
• Esta análise tem impacto efectivo na definição de mudanças e medidas futuras? 
• Como é assegurada a participação dos pais? Que formas de participação são desenvolvidas? Quais as 

relações com os pais de crianças com NEE? Existe uma preocupação em atrair os pais/EE à escola 
para que possam estar a par das finalidades e estratégias educativas e das iniciativas da escola?  

• Os pais/EE são consultados sobre os problemas dos alunos e do estabelecimento?  
• Como se caracteriza a relação do estabelecimento com a comunidade?  

Quais as relações com outros parceiros (ex. outras instituições, associações e serviços da 
comunidade, Câmara Distrital / Governo Regional, centros de saúde)? 

• Há monitorização das taxas de frequência por classe e por género? E das taxas de promoção, 
reprovação e repetência escolar dos últimos anos? 

• A escola utiliza a informação sobre o percurso escolar dos alunos na implementação de medidas de 
melhoria? 

• Como são valorizados os pequenos e grandes sucessos individuais dos alunos? 
• O abandono escolar tem diminuído? 
• Quais as taxas de abandono escolar dos alunos por nível de ensino? 
• Como contraria a escola as ameaças de abandono escolar? 
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Comentários e / ou observações relativos à Dimensão 3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Classificação 
atribuída 

 Justificação da Avaliação atribuída à Dimensão 3 

Muito Bom 
   

Bom 
  

Suficiente 
  

Insuficiente 
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Dimensão 4: Instalações Escolares 

Com esta dimensão pretende-se ficar a conhecer as condições das instalações dos 

estabelecimentos escolares (localização, condições de segurança e higiene, salas de 

aula, biblioteca, laboratórios, casas de banho e balneários para prática desportiva, 

cantina, água e saneamento, electricidade, internet, computadores…); monitorizar o 

rácio alunos/professor e número de alunos/sala. 

Indicadores de qualidade Indicadores mínimos de qualidade 

4.1 Número de alunos por turma e por 
professor. 
 
4.2 Condições das instalações dos 
estabelecimentos escolares 
(localização/acessibilidade, segurança e 
higiene, água e saneamento, electricidade, 
balneários para prática desportiva, internet, 
computadores…);  
 
4.3 Espaços de apoio à actividade lectiva, tais 
como: biblioteca; laboratórios; espaço 
desportivo;… 
 
4.4 Serviço de refeições nas escolas. 

• Constituição de turmas com um número de alunos 
que poderá variar entre 30 a 45 em função do 
espaço disponível, tendo por base os seguintes 
referenciais: 
• É desejável que o rácio número de alunos por 

turma e por professor nas classes iniciais da 
escolaridade obrigatória seja menor, podendo 
aumentar nas classes finais do Ensino 
Secundário, de acordo com os limites acima 
apresentados.  

• Para uma turma de 40 alunos considera-se 
como espaço mínimo reservado aos alunos 
pelo menos 48m² mais 5m² para o professor 
(total de 53m²). 

• Existência de espaços de trabalho condignos para 
cada aluno (no mínimo cadeira e mesa para cada 
aluno). 

 
• Verificação de salas com boa iluminação/luz 

natural e arejamento. 
 

• Espaço exterior amplo o suficiente para os alunos 
poderem movimentar-se à vontade. 

 
• O espaço exterior é seguro (livre de objetos 

perigosos, vidros, latas, lixos, etc.) 
 

• Garantia de segurança, limpeza e higiene dos 
espaços. 
 

• Existência de casas de banho funcionais. 
 

• Existência de um sistema apropriado para a 
eliminação do lixo, assim como os dejectos das 
casas de banho. 
 

• Na falta de água canalizada e potável, existência 
de recipientes para guardar água, para consumo, 
para lavar as mãos e para utilização nas casas de 
banho. 

 
• É assegurada, pelo menos, uma refeição diária a 

todos os alunos do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
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Exemplos de perguntas para perceber de que forma os indicadores de qualidade estão ou não 

presentes no contexto em análise 

• O tamanho das salas é ajustado ao número de alunos? O espaço e disposição do mobiliário na sala 
permitem que os professores e alunos circulem à vontade? 

• As salas têm uma boa iluminação/luz natural? 
• Existem computadores? Existe acesso à internet? 
• Existem condições de acessibilidade e frequência para alunos com necessidades educativas 

especiais (por ex. acesso de cadeiras de rodas)? 
• Os espaços e equipamentos existentes são suficientes e adequados para os alunos? 
• O que gostaria de melhorar relativamente a espaços e/ou equipamentos? 
• Como são asseguradas as condições de segurança, electricidade, qualidade da higiene, água e 

saneamento?  
• Existe água potável disponível para consumo dos alunos? Existe água suficiente para garantir a 

limpeza e higiene do estabelecimento?  
• Existem casas de banho funcionais para alunos e adultos? E balneários de apoio à actividade física e 

desportiva? 
• O recreio apresenta um espaço amplo o suficiente para os alunos poderem circular livremente, em 

segurança, sem atropelos? Existe uma zona coberta ou espaços com sombra (ex. árvores)? O espaço 
exterior é seguro (livre de objetos perigosos, vidros, latas, lixos, águas paradas)?  

• Existem vedações de forma a evitar interferências externas (animais, pessoas estranhas)? 
• Com que frequência e em que condições são as refeições servidas aos alunos? 

 

  



 48 

Comentários e / ou observações relativos à Dimensão 4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Classificação 
atribuída 

 Justificação da Avaliação atribuída à Dimensão 4 

Muito Bom 
   

Bom 
  

Suficiente 
  

Insuficiente 
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